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ESTADO/RS

DO

DECISÃO

Vistos

Trata-se de Ação Direta de Inconstitudonalidade proposta pela

Prefeita Munidpal de Lajeado com o escopo de extirpar do ordenamento

jurídico local a Lei nQ 8.464/2010, pois estaria impondo técnica legislativa

incompatível com a LC nQ 95/1998.

De plano, determino a correção dos pólos ativo e passivo,

porquanto equivocadamente cadastrado o "PREFEITO MUNICIPAL DE

SOLEDADE" como proponente e a "CAMARA MUNICIPAL DE

VEREADORES DE SOLEDADE" como requerida, quando, em verdade, a

lei em análise é do Município de Lajeado.

Presentes os pressupostos. conheço da presente Ação Direta

de Inconstitucionalidade. Todavia, deixo de agregar o efeito suspensivo

pleiteado porque, prima fade, a legislação impugnada não extrapola os

limites da constitucionalidade.

Notifique-se a Câmara Municipal de Vereadores de Lajeado.

Cite-se a Procuradoria-Geral do Estado.
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Intime-se o proponente da presente.

Instruído o feito, remetam-se os autos ao Ministério Público

para parecer.

Cumpridas as diligências legais,

julgamento do mérito da ADI.

retornem os autos para

Porto Alegre, 17 de dezembro de 2010.

DES. ALZIR FELlPPE SCHMITZ,
Relator.
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